Violência e sua crítica sociológica
A violência pode ser tratada como um objecto de estudo autónomo relativamente ao observador: um fenómeno que acontece na nossa frente e que podemos classificar e caracterizar. Na verdade todo o ser humano, incluindo o observador, é violento por natureza – por razões de sobrevivência, quanto mais não seja, e a simples descrição – como qualquer autopsia – é extremamente violenta (e eventualmente satisfatória também). 
A moralidade da violência pode e deve ser tratada na sua completa extensão, isto é, depois de se reconhecer a violência onde ela está, em vez de desqualificar como violência uma parte dela e tratar outra parte da violência como se o não fosse, apenas por se entender que se trata de violência legítima. Escapando assim à crítica da violência, na medida em que aquela que é exposta está previamente condenada moralmente e a que é escamoteada revela a censura prévia de qualquer exposição que possa produzir-se.

Violência 
O modo mais vulgar de classificação e caracterização de objectos de estudo é através da aplicação de um sistema de dimensões sociais estruturais e funcionais. Nesse caso, a violência poderia ser classificada e caracterizada como:

violência política, 
violência económica, 
violência social ou 
violência cultural. 
Por exemplo, no tempo da segunda fase da Guerra Fria, a política ocidental reclamou o respeito pelos direitos humanos na União Soviética, nomeadamente a libertação dos dissidentes, dos que cometeram crimes de opinião. Esta política teve efeitos positivos na difusão do conhecimento do sentido do que são os Direitos Humanos, um pouco por todo o mundo. Mas não asseguraram, nem ao tempo nem actualmente, direitos aos presos políticos norte-americanos (de que Mumia Abu Jamal ou Le Peletier ou os três de Angola são símbolos – a perseguição em Portugal 2011 de um antigo activista pelos direitos civis dos negros norte-americanos, George Wright, mostrou que essa guerra continua a ser alimentada pelo governo norte-americano de forma agressiva) nem impediram que os EUA construíssem o seu próprio Gulag – o maior que o mundo alguma vez conheceu, com 2,5 milhões de presos.

Tanto a URSS como os EUA, acolitados pelos respectivos aliados, negaram e negam a existência de presos políticos em cada um dos sistemas penais. Mas reconhecem os presos políticos mutuamente. Precisamente do mesmo modo que cada um de nós faz o mesmo. Pessoas condenadas em Portugal são vistas como criminosas, independentemente do conhecimento do público sobre o caso, ao passo que a pessoas condenadas na China facilmente aceitamos que o tenham sido injustamente, tanto mais quanto desconfiemos da bondade do regime político ali vigente.
Outro exemplo: actualmente, com a hegemonia das teorias da competitividade global e da racionalidade individual ou neo-liberalismo, a violência económica deixou de ser criminalizada para ser um instrumento de política, cf Jakobs e Mélia (2003). Os presos sociais, como se diz, para os distinguir dos presos políticos (que merecem outra consideração, sobretudo por parte dos partidários das ideias políticas pelas quais foram condenados), são, por seu lado, seleccionados entre a população mais socialmente isolada para cumprirem funções políticas de intimidação, legitimação da discriminação, encobrimento de crimes maiores ou de autores acima de toda a suspeita, justificação da violência institucional, etc. Por não estarem em condições de reclamarem solidariedade social de ninguém (porque não têm voz própria e são apresentados como criminosos inatos), os presos sociais são joguetes nas mãos de estratégias políticas frequentemente contra direito e quase sempre securitárias. Tudo coisas que se não podem dizer em público sem o risco de se ser associado a qualquer tipo de cumplicidade com o crime.

A violência cultural, apresentada e fixada por Pierre Bourdieu, não é conceito que se tenha desenvolvido, embora seja crucial. Por exemplo, na exploração política da característica humana de estigmatizar como forma de conhecimento. Uma das razões do receio de tocar em conceito tão “subjectivo”, como reclama Collins (2008), quanto é violência simbólica, é que a própria sociologia tende a reforçar os processos políticos, económicos e sociais de estigmatização, através dos quais comunica com o senso-comum (em vez de seguir os concelhos de Durkheim para romper com o senso comum). A sociologia trata frequentemente indiferentemente os presos e os criminosos, indistintamente e sem discussão, como se fossem a mesma coisa. De onde deduz extraordinárias asserções cujo valor decorre precisamente do facto de haver um reforço “cientifico” do estigma social, apaziguando e legitimando os sentimentos perversos de cada um dos membros do público. Por exemplo, ao verificar-se estatisticamente a coocorrência entre condenados criminalizados e pessoas pobres, pode concluir-se apressadamente ser a pobreza um factor criminogéneo, cf. Robert Merton (1970). Na verdade, a melhor hipótese explicativa é de que o isolamento social faz recair sobre as pessoas isoladas a desconfiança da sociedade, tornando-se mais difícil para pessoas nessas situações de terem acesso a dinheiro e a recursos culturais e jurídicos de auto-defesa. Isto é: é muito provável que seja uma mesma variável explicativa (o isolamento social) a promover a pobreza e a condenação criminal. A correlação entre pobreza e crime não é biunívoca mas decorre antes de o isolamento social produzir ambos os fenómenos em causa. Isso ajuda a explicar porque é que a maioria dos pobres não é criminosa. Pela simples razão de que o que ocorre é uma exploração alegadamente científica do senso comum para tornar popular uma sociologia errónea. Não há efectivamente razões para relacionar pobreza e propensão para o crime. Mas há razões para relacionar estigmatização, violência científica, institucional e política contra os pobres e os processos de criminalização. Que melhor se poderá entender e avaliar se se souber o que é e como se faz o policiamento das sociedades modernas, incluindo através dos serviços sociais.
A violência remetida e retida simbolicamente no meio dos pobres traz-nos uma boa consciência pessoal de tal modo satisfatória que a teoria social continua atarantada nessa teia de apologias mútuas entre a modernidade, a sociologia, os serviços sociais, as polícias e o Estado (a que estejamos vinculados; não a outros, como o espanhol ou o chinês). A violência política, por exemplo, tem má fama. Mas ela não existe perto de nós. Só longe. Confrontados com um caso de violência política próximo de nós tenderemos a negá-lo. Até por questão de segurança pessoal. Não o fazer seria “arriscado”, apesar da liberdade de expressão que todos asseguraremos existir entre nós. A teoria social tem-se comportado desse modo, nas últimas décadas.
Crítica sociológica
Anthony Giddens (1985) percebeu haver no esquema clássico de classificações e caracterizações da sociologia um problema de falta de aderência às realidades sociais. Em particular deu-se conta que o capitalismo não existe sem força física capaz de delimitar as fronteiras dos mercados, desse modo condicionados pela força a funcionarem de forma pacífica, tanto quanto lhes seja possível. A pacificação das sociedades é uma das tarefas principais ainda em curso dos Estado-Nação, institucionalmente entregue às polícias, tribunais, milícias públicos, militares. A regulação da hierarquia dos poderes na chamada comunidade internacional é feita por exércitos nacionais e internacionais. Então o autor inglês propôs, sem seguidores, substituir as tradicionais dimensões sociais usadas pelos sociólogos, o económico, o político, o social e o cultural, por outras, a saber: o capitalismo, o industrialismo, o controlo social e a militarização, tudo processos – cuja designação original é aqui alterada por mim para facilidade de exposição – contribuintes para o processo de modernização. A cada um deles correspondem contradições socialmente manifestadas objectivamente pelos movimentos sociais mais importantes das nossas sociedades, a saber, os movimentos operário e de trabalhadores, os movimentos ecologistas, os movimentos libertários e anti-securitários, os movimentos pacifistas e contra a guerra.
A respeito deste esquema, do ponto de vista do estudo da violência, devem fazer-se duas notas: a) duas das quatro dimensões – contra zero na versão estrutural-funcionalista – referem-se directamente a violência organizada e difundida socialmente, ao mesmo tempo pelo Estado e por forças que se lhe opõem. Isso faria da violência um assunto de primeiríssima relevância para a sociologia, o que está longe de ser o caso actualmente; b) em nota de pé de página o autor reconhece não caber neste esquema teórico a menção a um dos movimentos sociais mais importantes, tanto social como civilizacionalmente, na caracterização das sociedades ocidentais actuais: os movimentos de emancipação das mulheres.

Estudar a violência, por este prisma, coloca a questão de ou se produzir uma espécie de tratado de Tordesilhas e justapor estudos sobre a produção e estudos sobre a violência, como se os conflitos fossem separáveis das guerras ou fossem de outra natureza teórica – como parece ser a intenção do autor; ou tratar da violência e da produção como vectores mutuamente coadjuvantes para a produção e reprodução da sociedade moderna. Tratar a consideração analítica como uma forma de reorganizar as especializações da sociologia ou como uma forma de agregar os esforços interdisciplinares entre sociologia, relações internacionais, criminologia, engenharia do trabalho, sociologia crítica, história, geografia, ciências políticas e outras ciências sociais. 

O mais evidente disfuncionamento desta concepção de Giddens auto-anunciada é a exclusão do mundo feminino, ao mesmo tempo a primeira das diferenciações sociais. Como se a sociedade moderna não resultasse de uma evolução das sociedades mais simples. Ficariam por resolver as críticas feministas que fazem a fronteira entre os estudos de género e as teorias sociais, reforçando aparentemente a incompetência da teoria social para lidar com o assunto e para valorizar desigualmente os mundos do trabalho e da segurança (tradicionalmente masculinos) e os mundos da reprodução e dos cuidados sociais (tradicionalmente femininos).
Nomeadamente, e não é coincidência, no que à violência diz respeito, fica de fora do centro das atenções sociológicas o maior e mais extenso tipo de violência conhecido, que é as violências contra as mulheres, as crianças, os velhos e todos os grupos humanos marginalizados, em particular os grupos mais socialmente isolados, à mercê dos poderes privados e públicos patriarcais, institucionais e políticos. Dentro de casa de cada um bem como nas instituições. 
Estados de espírito

A violência pode ser entendida como uma essência metafísica. Como uma alma, de repente e sem aviso ou após algumas rezas premonitórias (no caso de haver especialistas em violência a conduzi-las para os seus próprios efeitos) incorpora em alguém e torna essas pessoas, um homem ou um rapaz em instrumento anti-social ou bélico, uma mulher ou rapariga em histérica ou ninfomaníaca, conforme os casos. A “possessão” pode ser permanente (como tendemos a pensar ser o que acontece com as pessoas que não conhecemos) ou passageiro e ocasional (como preferimos pensar ser o caso se a pessoa em causa for bem conhecida. 
De acordo com esta noção, para evitar a violência, no caso dos homens, basta cada um exercer auto-controlo suficientemente forte para resistir à entrada dessa alma, de espírito maligno. Quando por qualquer razão isso não é possível, resta à sociedade distingui-lo como herói (caso quilo que tenha feito tenha dado jeito aos poderes instituídos) e reclamar o fim das hostilidades como veterano de guerra (quantos a braços com traumas irreversíveis) ou como criminoso (condenado a um processo de exorcismo nas penitenciárias, que embora raramente funcione é o que a sociedade moderna se lembrou de organizar). 
No caso das mulheres a “protecção” masculina ainda é vista como a melhor solução, apesar dos movimentos de libertação das mulheres terem vindo a descobrir a extrema violência de muitas vidas de família. Isso explica a descriminação dos homens relativamente aos processos de institucionalização (sobretudo criminal), a relação da prostituição e do encarceramento com o isolamento social das mulheres, a clandestinidade socialmente aceite do abuso de crianças e velhos, a desconsideração profissional dos serviços sociais, a desqualificação do trabalho doméstico.
A vitimação útil dos homens é considerada (e imediatamente descartada) como heróica – vã e efémera é a glória – e a das mulheres uma predisposição do género (escravas do lar e dos filhos). A vitimação inútil dos homens é industrializada como matéria-prima do crime e a vitimação inútil da mulher é muito reduzida (veja-se as taxas de encarceramento feminino). 

A violência pode ser entendida, diferentemente, como um tipo de procedimentos sociais particularmente enérgicos e coercivos, a definir melhor, mas cuja experiência é transversal a todo o ser humano, cujas funcionalidades são frequentemente indispensáveis, e cuja regulação é importante na medida em que possa poupar energias e canalizar as que existem para trabalho útil. A classificação da violência deve ter em conta a moral social e esta deve ser, ao mesmo tempo, estudada para ser possível compreender (ao contrário de reproduzir) a violência integrada nas dinâmicas e nos processos sociais, sejam eles quais forem.

A violência, neste sentido, não seria uma essência coisificada em alma danada e danosa mas um risco constante de mau uso da acção vital enérgica, física e mental, controlado pelo habitus, pela educação, pela formação, pelas disciplinas, pelas instituições, pelos poderes e pelos poderosos. O sistema de avaliações sociais sobre a bondade ou maldade moral (i.e. social) das aplicações da violência ora confronta as sensibilidades e ideias do senso comum – como acontece em situações de transformação social ou de repressão – ora se conforma com elas – em situações ditas de normalidade. Na prática, o mesmo sistema de avaliações sociais organiza-se segundo preconceitos dominantes, em favor de uma certa moralidade dominante em certos grupos sociais, eles próprios predominantes. Funciona com boa vontade em certos meios sociais (por exemplo, onde a polícia tem ordens para defender as populações e onde a presença de serviços sociais seria considerada inapropriada) e com má vontade noutros (onde a polícia tem ordens para desconfiar e perseguir as populações e onde os serviços sociais são chamados a intervir preventivamente). Para cada sistema de avaliações institucionais da moralidade pública estabelecem-se marcadamente dois regimes de funcionamento: o modo normal – de ausência, por exemplo no caso dos crimes de colarinho branco, ou de acompanhamento, em manifestações não hostis ao regime em vigor – e o modo de urgência – de presença intimidatória, por exemplo nos bairros considerados problemáticos, ou nas manifestações anti-regime. Ao nível individual, igualmente, a mesma pessoa utiliza o modo normal – quando o abusador se comporta como sedutor ou o criminoso convive sem referência aos actos criminosos que sistematicamente organiza – e o modo de urgência – quando abusa durante alguns minutos ou quando desenvolve operacionalmente o golpe criminoso. 
A violência é uma coisa boa na sua justa medida – no desporto, por exemplo. Se for demasiado fraca pode não servir – há que fazer barulho para fazer obras num apartamento, apesar do mau estar dos vizinhos por causa do pó e do ruído. Se for demasiado forte torna-se numa má ocorrência – as lesões desportivas ou as destruições de paredes-mestras são lamentáveis. Se for espontânea pode ser desculpada: se for perversa reclama vingança.
Estado de espírito é um conceito sociológico da minha autoria (http://iscte.pt/~apad/estesp) capaz de ter em conta a complexidade da natureza social humana – a moral, a acção, os diferentes níveis sociais, as emoções, a instabilidade pessoal e social permanente, a permeabilidade de sociedades e indivíduos a formas de sintonização mimética localizada ou generalizada, a estigmatização, a perversidade, a construção contraditória e intencional de identidades sociais individuais, etc. – sem pressupor a separação entre a mente (ou a alma) e o corpo, mas antes uma diferenciação de níveis analíticos e de realidade cuja biunivocidade contradiz a divisão do trabalho científico. As ciências do corpo, da mente e da sociedade não podem permanecer sem relação entre si, sob pena de serem incapazes de atender às respectivas missões, cf. Damásio (2003). Isso não terá uma evolução positiva sem que as ciências sociais admitam organizar-se para fazerem convergir os respectivos conhecimentos e sem a teoria social passar a trabalhar para integrar no centro das suas atenção a violência e o género, assim como as ciências da moral (como o direito) e da vida (como a biologia humana). 
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